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RISCOS E SANÇÕES 
 Tal como define o código penal em seus artigos 334 e 334A, o crime de contrabando pode ser definido como 

a importação ou exportação de mercadoria proibida no país, já o crime de descaminho ocorre quando não há pa-
gamento dos tributos devidos pela entrada ou saída de mercadoria no país. Ou seja, tanto o contrabando como o 
descaminho são crimes tipificados no Código penal e estão sujeitos a multas e prisão. 

O artigo 334 que tipificava de forma conjunta os crimes de contrabando e descaminho passou por uma nova 
redação, em que os tipos penais (contrabando e descaminho) passaram a ser tratados separadamente, recebendo 
penalidades diversas, sendo o crime de contrabando tratado com uma pena mais grave que o crime de descaminho.

Outra alteração que reforça a nova redação é a inserção dos termos “marítimo” e “fluvial” no § 3º do referido 
artigo 334, uma vez que as formas de transportar as mercadorias são as mais diversas, devido a especialização das 
quadrilhas de criminosos, e a gravidade das consequências da prática destes crimes, que claramente desequilibra a 
economia formal de vários setores da indústria e do comércio brasileiro.

Para melhor entendermos as alterações, observamos o quadro comparativo a seguir:

Ainda que o código penal tipifique o contrabando e o descaminho como crimes sujeitos a multas diversas e 
até mesmo a reclusão, não se pode esquecer, que todo aquele que corrobora para que o mercado dos produtos 
contrabandeados continue existindo, de forma direta ou indireta, também está cometendo pequenos delitos que, 
em conjunto, causam grandes e irreparáveis prejuízos à nação.
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“Contrabando ou descaminho 
Artigo 334: Importar ou exportar mercadoria 
proibida ou iludir, no todo ou em parte, o 
pagamento de direito ou imposto devido 
pela entrada, pela saída ou pelo consumo de 
mercadoria: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos.   
§ 1º - Incorre na mesma pena quem:      
a) pratica navegação de cabotagem, fora dos 
casos permitidos em lei;            
b) pratica fato assimilado, em lei especial, a 
contrabando ou descaminho;                                                     
(....)                                                                        
§ 3º - A pena aplica-se em dobro, se o crime 
de contrabando ou descaminho é praticado 
em transporte aéreo.”

“Descaminho  
Artigo 334: Iludir, no todo ou em parte, o 
pagamento de direito ou imposto devido 
pela entrada, pela saída ou pelo consumo 
de mercadoria:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos.
§ 1º - Incorre na mesma pena quem:
I -   pratica navegação de cabotagem, fora 
dos casos permitidos em lei;
II - pratica fato assimilado, em lei especial, a 
descaminho;
(....)
§ 3º - A pena aplica-se em dobro, se o 
crime de contrabando ou descaminho é 
praticado em transporte aéreo, marítimo 
ou fluvial.“

“Contrabando  
Artigo 334 - A: importar ou exportar mer-
cadoria proibida: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos.
§ 1º - Incorre na mesma pena quem:
I -   pratica fato assimilado, em lei especial, 
a contrabando;
II - importa ou exporta clandestinamente 
mercadoria que dependa de registro, 
análise ou autorização de órgão público 
competente;                                                  
(....)                                                                        
§ 3º - A pena aplica-se em dobro, se o 
crime de contrabando ou descaminho é 
praticado em transporte aéreo, marítimo 
ou fluvial.“

Elaboração: Marcelo Ludolf, www.migalhas.com.br/+Combate em 28/05/18
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É bastante crescente o número de produtos contrabandeados, 
pirateados e falsificados em nosso território Nacional. Chega a ser in-
contável a quantidade de produtos ofertados por preços bem inferiores 
àqueles do mercado oficial e, somando-se ao momento de crise finan-
ceira que assola o País, isso acaba por estimular o interesse de consumi-
dores desavisados. À vista do avanço tecnológico, e à cabal necessidade 
de acesso a produtos de telecomunicação, este setor do mercado ga-
nhou, nos últimos tempos, especial interesse comercial na forma clan-
destina. Infelizmente. 

Ainda que pareça tentador para alguns, não se deve esquecer que 
tais produtos, por serem fabricados com materiais de qualidade inferior, 
muito costumeiramente apresentam defeitos que colocam em risco a 
própria segurança do consumidor.2

Sendo assim, inobstante prejudicar a concorrência daquelas em-
presas que atendem a regulamentação da ANATEL (Agência Nacional de 
Telecomunicações),  a comercialização destes produtos tidos como ilíci-
tos prejudica o próprio Estado e, por natural consequência, a sociedade 
como um todo.

Além do mais, inegável, tais produtos ilícitos, por serem de qua-
lidade inferior e fora dos padrões técnicos estabelecidos, certamente 
apresentam defeitos que além de causarem riscos a segurança e a saú-
de do consumidor, indubitavelmente, não poderão prestar as garantias 
contra vícios/defeitos.

A própria ANATEL, atenta ao aumento desta situação antijurídica, 
através da Lei Geral das Telecomunicações nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997 que contemplou inúmeras regras e obrigações inseridas ao lon-
go dos anos, editou em agosto de 2014 a Portaria nº 789, que dispôs so-
bre aplicação de sanções de multa, decorrente da utilização de produtos 
não homologados/certificados; do uso incorreto ou alteração de carac-
terísticas técnicas em produtos homologados; da fabricação de produto 
em desacordo com a certificação/homologação; da utilização indevida 
do selo; do descumprimento dos compromissos que ensejaram a ho-
mologação (ausência de selo) e da comercialização de equipamento não 
homologado.

Bem por isso que o CDC (Código de Defesa do Consumidor – 
8.078/90), Lei de regência, com origem Constitucional (CF88 Art.5, XXXII 
e art.7ºV) prevê como direitos básicos dos consumidores a educação 
e esclarecimento sobre o consumo adequado de produtos e serviços, 
além de informação bem esclarecedora sobre os diferentes produtos e 
serviços, e ainda sobre a proteção contra métodos comerciais coerciti-
vos ou desleais.

O CDC, com efeito, estabelece serem impróprios para o consumo 
os produtos alterados, adulterados, falsificados, e fraudados nocivos à 
vida ou à saúde, além daqueles em desacordo com as normas regula-
mentares de fabricação, distribuição ou apresentação. Ou seja: aqueles 
não chancelados pela ANATEL, conforme previsto na Portaria 789/14 - ut 
supra.

Ponto de igual importância a merecer destaque, consiste em que 
o ato ilícito é configurado não só para quem comercializa tais produtos 
(falso ou contrabandeado) como também, obviamente, para quem os 

2 Mais sobre o tema: https://www.proteste.org.br/seus-direitos/direito-do-consumidor/noti-
cia/um-produto-te-causou-acidente-saiba-o-que-fazer

adquire. Nesta casuística pode-se até discutir que quem adquire não 
viola direitos autorais, mas não comporta discussão o fato de que po-
derá responder por receptação, já que está adquirindo um produto de 
telecomunicação sem a devida e necessária chancela da Anatel. Assim, 
está-se adquirindo produto oriundo de crime. Além do mais, vender ou 
mesmo adquirir produto falsificado ou contrabandeado configura ilícito, 
posto ocasionar prejuízos à ordem econômica do país.

Anote-se mais: o crime de receptação atenta contra o patrimônio, 
e a comprar deste produto ilícito consiste em uma conduta criminosa, 
ao passo que viola o patrimônio intelectual do seu titular, de tal forma 
que se revela consequência de outro crime antecedente.

Por isso deve-se fincar que quem comercializa (compra ou vende) 
produtos deste tipo poderá responder por receptação (artigo 180 do 
Código Penal: pena de reclusão de até quatro anos). Isso, sem olvidar 
outros enormes prejuízos desencadeados, tais como de ordem tributá-
ria, crescimento do índice de desemprego, e o fomento da indesejada 
concorrência desleal e, sem dúvida, o estímulo ao crime organizado.

À par disso, a Lei nº 13.008 de 26 junho de 2014 traçou algumas 
amplitudes ao crime de contrabando, definindo o seguinte:

Sobre o Tipo penal abstrato o Código Penal, artigo 334-A, defi-
ne crime quem “Importar ou exportar mercadoria proibida:” Pena - reclu-
são, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

Define mais, em seu § 1º, que “Incorre na mesma pena quem:
I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando;
II - Importa ou exporta clandestinamente mercadoria que 
dependa de registro, análise ou autorização de órgão pú-
blico competente;
III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira desti-
nada à exportação;
IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qual-
quer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício 
de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela 
lei brasileira;
V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, 
no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 
proibida pela lei brasileira.
§ 2o Equipara-se às atividades comerciais, para os efei-
tos deste artigo, qualquer forma de comércio irregular ou 
clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exer-
cido em residências.
§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é 
praticado em transporte aéreo, marítimo ou fluvial.

Quanto à Tipicidade concreta ou material, pois o bem juridica-
mente tutelado vai além do mero valor pecuniário do imposto elidido, 
alcançando também o interesse estatal de impedir a entrada e a comer-
cialização de produtos proibidos em território nacional, a saúde pública 
e a indústria nacional.

No mesmo sentido é a posição do STF e STJ: 
STF: Para aplicação do princípio da insignificância, devem ser releva-

dos o valor do objeto do crime e também aspectos objetivos do fato, como 
a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade 
social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
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inexpressividade da lesão jurídica causada. Impossibilidade de incidência, no contrabando de cigarros, do 
princípio da insignificância. Não é o valor material que se considera na espécie, mas os valores ético-
-jurídicos que o sistema normativo-penal resguarda. Ordem denegada.(HC 118359, Relator (a): Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 05⁄11⁄2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-222 DIVULG 08-11-2013 PUBLIC 
11-11-2013).

STJ: 1. Em sede de contrabando, ou seja, importação ou exportação de mercadoria proibida, em 
que, para além da sonegação tributária há lesão à moral, higiene, segurança e saúde pública, não há 
como excluir a tipicidade material tão-somente à vista do valor da evasão fiscal, ainda que eventual-
mente possível, em tese, a exclusão do crime, mas em face da mínima lesão provocada ao bem jurídico 
ali tutelado, gize-se, a moral, saúde, higiene e segurança pública. (AgRg no REsp 1405930⁄SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15⁄10⁄2013, DJe 24⁄10⁄2013). (HC 119171, Relator 
(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 15⁄10⁄2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 30-10-
2013 PUBLIC 04-11-2013, (AgRg no AREsp 342.598⁄PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
05⁄11⁄2013, DJe 19⁄11⁄2013).

Já o Elemento subjetivo do delito de contrabando é o dolo, que corresponde à vontade livre e 
consciente de realizar as condutas descritas no artigo 334-A do CP. E o Elemento normativo do delito 
de contrabando não se admite a forma culposa, ao passo que o Elemento subjetivo-normativo não se 
admite a forma preterdolosa 3.

A reforma do CP ainda contemplou o Objeto jurídico do delito de contrabando, pois a proteção 
da lei é dirigida à efetividade do controle do Poder Público sobre a circulação de mercadorias em frontei-
ras à guisa de atender os interesses tributários da Fazenda Nacional além da saúde e segurança pública, 
posto que “o bem juridicamente tutelado vai além do mero valor pecuniário do imposto elidido, alcan-
çando também o interesse estatal de impedir a entrada e a comercialização de produtos proibidos em 
território nacional, a saúde pública e a indústria nacional”. (STJ. 5ª Turma. AgRg no AREsp 342.598/PR, j. Em 
05/11/2013).

Por isso que o Resultado jurídico reflete em Lesão ao objeto jurídico com a mera entrada ou saída 
da mercadoria proibida, e ao perigo concreto ao objeto jurídico no caso de tentativa da entrada ou saída 
da mercadoria proibida.

Da mesma forma, pode-se identificar o Resultado naturalístico, pois se trata de delito formal, de 
tal forma que não exige resultado naturalístico, como já bem se posicionou a 5ª Turma do STJ: “1. A Quinta 

3 Caracteriza-se quando o agente pratica uma conduta dolosa, menos grave, porém obtém um resultado danoso mais grave do que o 
pretendido, na forma culposa

Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de que o descaminho é crime formal, e não material, razão 
pela qual o resultado da conduta delituosa relacionada ao quantum do imposto devido não integra o tipo legal. 
2. Nos termos do art.334 do CP, o crime de descaminho se perfaz com o ato de iludir o pagamento de imposto 
devido pela entrada de mercadoria no país. Desnecessária, portanto, a apuração administrativo-fiscal do mon-
tante que deixou de ser recolhido para a configuração do delito. O mesmo raciocínio deve ser aplicado ao delito 
de contrabando. Precedentes. 3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no Recurso Especial nº 1.419.119/PR (2013/0384727-4), 5ª Turma do STJ, Rel. Laurita Vaz. J. 
18.03.2014, unânime, DJe 28.03.2014).

Com efeito, o Sujeito ativo do delito de contrabando pode ser qualquer pessoa a figurar como agen-
te do delito, ao mesmo tempo em que o Sujeito passivo do delito de contrabando sempre será o Estado.

Doutrinariamente é classificado como sendo crime instantâneo de efeitos permanente na importa-
ção ou exportação, quando a mercadoria for liberada, clandestinamente, na alfândega; se não passar pela 
via normal, assim que invadir as fronteiras do País ou traspassá-las ao sair.

Por fim, com o advento da nova redação do art.334-A do CP, a Súmula nº 560 do STF tornou-se inó-
cua já que se originou quando o artigo 334 do CP tinha o nomen juris de “contrabando ou descaminho”. 
Então, entendia-se viável a extinção de punibilidade através do pagamento do tributo devido (crime de 
contrabando ou descaminho: art. 18, § 2º, do Decreto-Lei nº 157/67 4). Contudo, a referida Sumula apesar 
de não revogada, não se aplica ao caso de contrabando haja vista que neste crime a mercadoria é proibida, 
de tal sorte que não havia, não há e não haverá incidência de impostos de importação e/ou exportação.

Posta desta forma a questão em estudo, percebe-se que em se tratando de telecomunicações o 
tema é dinâmico e comporta constante evolução – seguramente, agora mesmo deve haver algo de novo 
– contudo, percebe-se também que a busca por produtos e serviços de qualidade é incessante, razão em 
que urge a importância de dedicação, atenção e regramento neste setor do mercado, da mesma forma em 
que a cooperação entre os órgãos de fiscalização e segurança é medida que se impõe para coibir a disse-
minação destes ilícitos que prejudicam o crescimento sadio de nossa Nação.

4	 “Art 18. Nos casos de que trata a Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965, também se extinguirá a punibilidade dos crimes nela pre-
vistos se, mesmo iniciada a ação fiscal, o agente promover o recolhimento dos tributos e multas devidos, de acôrdo com as disposições do 
Decreto-lei nº 62, de 21 de novembro de 1966, ou dêste Decreto-lei, ou, não estando julgado o respectivo processo depositar, nos prazos 
fixados, na repartição competente, em dinheiro ou em Obrigações Reajustáveis do Tesouro, as importâncias nele consideradas devidas, 
para liquidação do débito após o julgamento da autoridade da primeira instância”. § 2º Extingue-se a punibilidade quando a imputação 
penal, de natureza diversa da Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965, decorra de ter o agente elidido o pagamento de tributo, desde que ainda 
não tenha sido iniciada a ação penal se o montante do tributo e multas fôr pago ou depositado na forma dêste artigo”.



24 25JULHO DE 2018 JULHO DE 201824 25JULHO DE 2018 JULHO DE 2018

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O volume de mercadorias contrabandeadas procedentes do Paraguai é intenso e sua presença nos 

comércios brasileiros é tão massiva que o seu consumo parece ser algo normal. Mas longe da normalidade e 
trazendo este problema para uma realidade racional, nos deparamos com um problema econômico e social 
que cresce a uma velocidade quase descontrolada se não forem tomadas medidas de repressão e de punições 
severas.

Como observado neste estudo, quase 70% do mercado de fi bra óptica provém de equipamentos contra-
bandeados, isso em termos monetários corresponde a 1,5 bilhões de reais em perdas para o estado Brasilei-
ro, que de outra forma, poderia ser revertido em segurança, saúde educação, em resumo, em benefícios para 
a população, que está sendo lesada pelo mercado informal e, ao mesmo tempo, lesa de forma inconsciente 
quando consome produtos de procedência fraudulenta.

Por outro lado, constata-se que os órgãos de segurança e fi scalização tentam desempenhar seu papel 
ainda que de forma defi ciente por falta de recursos humanos, estruturais e fi nanceiros, com isso, as apreen-
sões realizadas não representam nem 10% de toda mercadoria contrabandeada que entra e é comercializada 
no país. Observa-se ainda que quando ocorrem apreensões de equipamentos de fi bra ótica, por conta de sua 
utilidade, pois hoje já não se concebe a vida sem o acesso à internet, na grande maioria das vezes, estes equi-
pamentos são destinados ao próprio governo, ou seja, terminam sendo utilizados, em órgãos públicos, escolas, 
prefeituras, hospitais, entre outros.

Esse reaproveitamento termina “legalizando” o que é ilegal. Por não cumprirem as normas requeridas 
pela ANATEL e não respeitarem as regras formais de importação exigidas pela Receita Federal do Brasil, os 
equipamentos apreendidos deveriam na verdade ser destruídos, para evitar voltarem ao mercado. No entanto, 
o mencionado reaproveitamento está contribuindo para a paralisação da indústria e o comércio formal e, ainda, 
sem gerar receita para o governo, contradizendo os princípios que o próprio governo determina.  

Com isso observamos que muito ainda nos resta por fazer, que muitas frentes devem ser iniciadas para 
que haja a formalização deste mercado no Brasil, cabendo ao governo, federal e estadual, valorizar os órgãos 
de segurança para que os mesmos intensifi quem a vigilância das fronteiras e combatam o contrabando, o des-
caminho e as fraudes fi scais. 

Por outro lado, a própria ANATEL deve rever a sua forma de atuação e intensifi car a fi scalização, pois é 
o órgão regulador e quem controla o setor no país, é quem detém as normas e pode implantar medidas de 
proteção e punição aos infratores.

E por fi m, o consumidor acaba sendo lesado quando recebe um equipamento que não condiz com as 
normas de segurança estabelecidas pelo órgão regulador, estando expostos a riscos de sinistros, bem como a 
péssima funcionalidade do equipamento. 
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